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Ao Lucca









Prefácio






	A oposição é reunidora, e das desuniões surge a mais forte harmonia: através do conflito é que tudo vem a ser.


	Heráclito







A evolução vê as espécies favorecendo o mais forte nos conflitos entre os seus indivíduos. É a estratégia mais disseminada entre as espécies para tentar sobreviver na competição com as demais. Quanto mais indivíduos fortes a espécie obtiver, melhor se sairá nas disputas pelos recursos escassos de sobrevivência. 




Este livro explora a conjectura de o direito ser uma alternativa de estratégia evolucionista da espécie humana. Os humanos investem no favorecimento do mais forte, tal como as demais espécies. Mas mesmo nessa estratégia geral a nossa espécie investiu de forma criativa. Com o polegar opositor e a posição ereta, inventamos armas acionáveis a distância. Inventadas para caçar, essas armas eram também usadas nos conflitos entre os humanos. Desse modo, o indivíduo mais forte não é necessariamente o mais musculoso, mas o mais hábil com a lança. Além disso, o nosso cérebro desenvolvido otimizou as ações astuciosas que permitem ao mais fraco desarmado escapar da agressão do mais forte. Investir, em suma, em uma variedade de padrões de tratamento dos conflitos entre os indivíduos da espécie é uma especificidade nossa. Não evoluímos somente com o restrito padrão do favorecimento do mais forte. 




Por conta dessa diversidade, desde muito cedo em sua evolução os humanos adotaram também a estratégia inversa à disseminada na natureza. Em alguns poucos conflitos entre os seus indivíduos, passamos a adotar a estratégia de favorecer o mais fraco na disputa por um recurso de sobrevivência. Lentamente, ao padrão da “lei do mais forte” os humanos vão opondo o do “empoderamento do mais fraco”. 




Essa estratégia alternativa tem sido empregada, na verdade, apenas nos conflitos entre humanos pertencentes ao mesmo coletivo. Nas guerras entre povos, aldeias ou países, ainda vale a lei do mais forte, do que possui armas de maior potencial destrutivo. É somente nos conflitos intracoletivos (endógenos) que o empoderamento do mais fraco se imiscui. 




O direito é essa estratégia evolutiva específica em que o coletivo se organiza para assegurar ao menos musculoso e desarmado um recurso de sobrevivência em disputa com o mais forte. Antes do direito, o indivíduo desprovido de meios para o enfrentamento físico só podia vencer o conflito pela astúcia, enganando de algum modo o fortão. O mais fraco empoderado pelo direito nem precisa ser o mais astucioso para se desvencilhar da violência do mais forte. 




O direito se origina, assim, quando os humanos começam a tratar os conflitos endógenos por padrões alternativos ao da lei do mais forte. O empoderamento dos mais fracos não é um processo linear, mas com avanços e recuos. Muito menos é um processo já universal, sendo, ao contrário, ainda bem incipiente. Tampouco é um processo assegurado por uma lei natural, de modo que precisamos continuar zelando por ele. Mas é um processo facilmente visível quando atentamos, por exemplo, à melhoria da condição da mulher. No século XVIII AEC, o rei babilônico Hamurabi jurou defender a viúva e os órfãos de quem quisesse tomar-lhes os bens à força. Esses indivíduos em flagrante desvantagem sob a lei do mais forte estão hoje plenamente protegidos em diversos países. Não precisam se defender lutando ou enganando, porque são favorecidos pelo direito. Há, no entanto, ainda muitos locais em que os parentes do falecido se apropriam dos bens da viúva sem filhos adultos (Coelho, 2021:327-328). Isso mostra como o empoderamento não é linear, não se universalizou e, sobretudo, não é o resultado espontâneo de nenhuma lei natural. 




Ninguém, friso, consegue falar em evolução sem projetar os seus valores. Afinal, evoluir é um movimento do pior para o melhor ou do inferior ao superior. Essas categorias expressam necessariamente avaliações de pelo menos dois estados, um menos evoluído e outro mais evoluído. Não é possível conjecturar sobre a evolução sem expressar valores. Para alguns brasileiros, por exemplo, o Brasil evolui quando se torna mais europeu; enquanto para outros, grupo em que me incluo, ele evolui quando fica mais ameríndio e negro. 




Ninguém, repito, consegue falar de evolução sem valorar pessoas, grupos ou situações. Nem mesmo os cientistas e demais pesquisadores acadêmicos. O biólogo, o sociólogo ou o psicólogo evolucionista expressará inevitavelmente os seus valores quando afirmar que x é mais evoluído que y. Não existe a neutralidade científica, senão enquanto discurso em que se esconde uma ideologia. O cientista ou pesquisador pode acreditar que domina uma metodologia de imunização de valores, capaz de lhe assegurar a plena objetividade de seu conhecimento. Estará iludido. Se for um sujeito honesto, estará honestamente iludido. 




Eu conjecturo, assim, que a espécie humana tem adotado uma estratégia evolutiva peculiar na forma como lida com alguns conflitos entre os seus indivíduos mais fortes e mais fracos e que essa estratégia é o direito. Até agora, todos os que associaram a evolução da espécie humana com as relações sociais entre humanos tomaram o favorecimento do indivíduo mais forte como invariável. O meu propósito é tomar como índice da evolução o empoderamento do mais fraco. 




Também eu não serei neutro. Não é possível. Creio, no entanto, que mesmo expressando valores é viável argumentar de modo consistente. Longe de comprometer desde logo qualquer validade ao que se escreve, a explicitação dos valores assegura a transparência ao ambiente argumentativo a que o leitor foi convidado a entrar. Ser transparente é um compromisso que todo escritor deveria assumir com seus leitores. 




Conceito e origem do direito




Hoje em dia, o direito é definido como o sistema ordenador da sociedade por meio de normas gerais e abstratas definidas por um departamento do Estado (Poder Legislativo) e aplicadas, em casos concretos, por outro (Poder Judiciário). Ele é, em outros termos, visto como um aparato constituído por legisladores que aprovam leis e por juízes que as aplicam – um aparato destinado a pôr ordem na sociedade, para que haja justiça e racionalidade nas relações que as pessoas mantêm umas com as outras. 




Mas, embora seja sem dúvida o mais aceito e reproduzido, esse conceito de direito como ordenação racional da sociedade não é satisfatório por duas razões. 




Em primeiro lugar, não é um conceito verdadeiro: os humanos simplesmente não conseguem moldar as relações sociais de acordo com o padrão ideal, racional e justo presumivelmente traduzido nas leis; pelo menos, não conseguiram até agora, e todas as tentativas fracassaram, a despeito da sofisticação de várias delas. 




Em segundo, o conceito de direito como ordenação racional da sociedade só corresponde ao seu feitio surgido com a positivação – um longo processo concluído no terço final do século XVIII. Quer dizer, até cerca de 250 anos atrás, não eram inteiramente críveis as ideias de que os humanos organizavam e, sempre que preciso, reorganizavam a sociedade, constantemente ajustando-a ao que lhes parecesse ser a forma mais justa e racional; e que o instrumento para a ordenação e reordenação da sociedade seriam as leis jurídicas e os seus constantes aperfeiçoamentos pelos legisladores. O direito, antes da positivação no início da Idade Contemporânea na Europa, não era consensualmente visto como o instrumento de configuração artificial da sociedade. 




Um conceito de direito que abarque fatos históricos anteriores à positivação deve deixar de lado a ideia de sistema ordenador da sociedade e tomar o conflito como o elemento central. Somente assim o direito será conceituado de maneira útil à sua compreensão em todos os tempos, mesmo antes da invenção da escrita. O direito é um sistema social, mas a função desse sistema não é formatar a sociedade – sua função é tratar conflitos pontuais. Pesquisar a sua origem é olhar para o momento em que surge, na evolução dos humanos, aquele modo peculiar de lidar com os conflitos, empoderando os mais fracos.




Entender o direito como a estratégia evolucionista é desviar o foco do institucional grandiloquente para o pontual efêmero, isto é, das guerras, dos estados, das instituições das políticas, das leis e dos regimes para o conflito endógeno e o seu tratamento. O interesse não é mais como organizar a sociedade, mas sim como impedir que uma sucessão de conflitos indevidamente tratados possa criar o risco de desorganizá-la. A conjectura deixa o “macrocontextual” e se abriga no “microcontextual”.




O que este livro é




Este livro é obviamente mais um sobre as dificuldades de articulação entre natureza e cultura, um tema que frequenta as reflexões de várias áreas do conhecimento. Mais um livro sobre o dilema nature-nurture. Mas espero, sinceramente, que não seja apenas um livro a mais. Se não resolve o dilema, acrescenta ingredientes novos à discussão. A contribuição pode ser sintetizada nos seguintes pontos:




1) O empoderamento dos mais fracos como falseamento do mantra de que a evolução é um processo de seleção natural que favorece os mais fortes (ou os “mais aptos”, que é apenas uma forma mais branda de se referir aos mais fortes). Evolucionistas, psicólogos comportamentais, sociobiólogos, antropólogos e juristas precisam prestar atenção nisso.




2) A exploração de uma nova perspectiva para a hipótese da continuidade das séries biológica e histórica da trajetória dos humanos. O livro rejeita a tese da descontinuidade no fluir biológico-histórico da humanidade, expressa na crença da excepcionalidade humana e na teoria do contrato social. Mas está muito atento aos riscos da polarização. A hipótese da continuidade tem servido à reafirmação da ideologia colonialista, eurocêntrica, sexista, racista, que, de tempos em tempos, se traveste de pretensa cientificidade. O livro pretende, em suma, mostrar que a hipótese da continuidade não nos conduz necessariamente à eugenia e ao supremacismo branco, masculino e heteronormativo. Muito ao contrário, os humanos evoluem de verdade quanto mais se afastam dessas ideologias. 




3) Uma nova abordagem do direito, entendido como o sistema social de tratamento dos conflitos de interesses endógenos e não mais como o portentoso meio institucional vocacionado a formatar a sociedade como uma ordem racional (por meio de leis abstratas e decisões judiciais concretas). A abordagem microcontextualizada do direito, pela qual opta o livro, repercute para além da teoria jurídica ao desafiar o próprio conceito sociológico e antropológico da sociedade fundado em uma perspectiva normativista. 




4) O revigoramento do diálogo da teoria jurídica com outras áreas de conhecimento. Qualquer pesquisa sobre as origens do direito não pode ser incongruente com o estado da arte da antropologia e da etologia, isto é, com os resultados dos estudos dos processos pelos quais as culturas se preservam e se transformam e do comportamento dos animais não humanos. O diálogo entre a teoria do direito e a antropologia existe de certo modo desde o início dos estudos antropológicos, mas qualquer nova abordagem do direito introduz perturbações conceituais que demandam reflexões interdisciplinares, incluindo as relativas ao estatuto epistemológico da antropologia jurídica (antropologia feita por juristas) e da antropologia do direito (reflexão jurídica feita por antropólogos). 




Já o diálogo da teoria jurídica com a etologia é muito incipiente, porque esteve bloqueado pela hipótese da descontinuidade (não interessa ao humano transcendente o que ele era antes da transcendência) ou pelo reducionismo biologista da hipótese da continuidade (só interessa ao humano sua biologia). A nova abordagem possibilitada pela conjectura, por se inserir na hipótese da continuidade sem biologismo, é um convite ao diálogo mais profícuo entre direito e etologia.




O que este livro não é 




Este livro transita por um terreno minado. Ao menor descuido, as suas possíveis contribuições, que sintetizei acima, podem esbarrar nas minas plantadas pela hipótese da descontinuidade ou pelo biologismo reducionista; e ser explodido e desacreditado. A extrema polarização e a simplificação dos catecismos ideológicos que poluem o ambiente do debate político e acadêmico exacerbam o perigo. É preciso deixar nítido o que este livro não é, em um genuíno esforço de preservar os seus argumentos da balbúrdia da sofística contemporânea. Segue a lista de minhas principais preocupações. 




1) Não há nenhum determinismo na conjectura de uma estratégia evolucionista do empoderamento do mais fraco. Ao contrário, absolutamente nada garante que a trajetória dos humanos continuará no mesmo percurso que vem adotando desde a sua diversificação evolutiva do último ancestral comum aos grandes primatas. A estratégia existe, mas não é definitivamente o caso de deixarmos a natureza fluir sem agirmos em seu curso. As ações afirmativas de inclusão de minorias, promovidas pelo Estado ou pela sociedade, foram, são e continuarão sendo imprescindíveis. Na verdade, elas são a estratégia evolucionista em sua feição do início deste século XXI. 




2) Não há nenhum reducionismo da complexa realidade humana à sua estrutura biológica, seja no nível dos genes, das moléculas, do organismo ou qualquer outro. Rejeita-se a redução biologista, tanto na versão do darwinismo social (em que os europeus são legitimados pela seleção natural como superiores às demais “raças”) como nas tentativas contemporâneas de “refinamento” por meio da noção de genes como receptáculos de toda a programação biológica e cultural dos humanos (e as suas toscas justificações para o territorialismo, o sexismo, o racismo etc.). 




3) Não há nenhum voluntarismo, isto é, afasta-se qualquer crença na capacidade dos humanos de se organizarem e se reorganizarem por escolhas coletivas, muito menos por processos de legitimação derivada de discussões honestas, livres e racionais. O que há – e sempre houve – são indivíduos com os seus interesses e os modos diferentes de os coletivos lidarem com as situações conflituosas. Esses modos não surgem por escolhas individuais ou coletivas. Eles acontecem como fatos da evolução. Em uma cultura (europeia) e a partir de determinado momento (quando se conclui o longo processo de positivação), esses modos foram ressignificados e as inexistentes escolhas racionais passam a ser presumidas. 




4) Não é uma reflexão sobre a evolução do direito em si mesmo, como uma instituição, uma estrutura, um sistema ou o que seja, tomando-o por uma entidade autônoma, independentemente das manifestações culturais humanas. Discordo dos pensadores que atribuem a Darwin a descoberta do que seria o algoritmo impulsionador das evoluções tanto de seres vivos quanto de sociedades, culturas e outras instituições humanas, invariavelmente norteadas pela seleção natural do mais forte. A evolução que conjecturo é a dos humanos.




Do que eu gosto neste livro




Pode parecer estranho o autor apontar as partes do livro que mais o agradam. Pelo menos, não é usual. Os escritores têm as suas preferências. Aqueles momentos da escrita em que sentem ter passado a mensagem com nitidez e feito uma contribuição de algum valor para o debate. Aqueles trechos que, ao relerem anos após a publicação, o gratificam.




Deste livro, o que eu mais gosto é:




1) Ordem e ordenação. Eu não acho que exista algo assim como uma ordem. Aquilo que chamamos de ordem social não é mais que todas as pessoas vivenciando os seus valores, isto é, fazendo o que acham certo e evitando fazer o que acham errado, ou pelo menos tentando isso. Mas não quero tratar desse assunto neste livro. Por isso, coloco a questão entre parêntesis, falando em “ordem social constituída pela vivência dos valores”, uma simplificação do que eu proponho, mas não quero aprofundar aqui; uma conveniência compatível com o argumento de que aquilo a que se chama de ordem social não é uma produção do direito. 




O primeiro ponto da minha lista de preferências é a noção de “ordenações do entorno”. Se é controversa a existência ou não de ordens e o que as constitui, é bem menos discutível a existência de ordenações. Todos nós colocamos sentido no que está ao nosso redor, isto é, ordenamos o entorno. A cautela é estar sempre atento para não confundir a nossa atribuição de sentido ao entorno com a realidade. O entorno existe independentemente de como o ordenamos. Muitas vezes, a ordenação que fazemos é útil e significativa, mas nem sempre. Os humanos temos limitações cognitivas – não convém nos iludirmos.




2) Ordenações e cosmovisões. Na cosmovisão branca, o entorno foi dividido em duas ordenações, a da causalidade e a da imputação. Na primeira, acomodaram-se os fatos físicos ou naturais; na segunda, os sociais ou culturais. Muitos povos originários, a seu turno, não dividiram o entorno e o ordenam em uma cosmovisão distinta. Chamei essa ordenação de “necessidade e agência”. 




Quando se intrigou com o tabu do incesto vedando o casamento entre primos apenas em uma situação (paralelismo) e não em outra (cruzamento), Lévi-Strauss raciocinou com os instrumentos das ordenações brancas, separando causalidade e imputação. A conclusão dele não faz sentido nenhum para o indígena que ordena o entorno pela necessidade e agência. 




3) Direito consuetudinário. As humanidades estão contaminadas com o normativismo, isto é, a premissa de que as sociedades se organizam por meio de regras. Se o povo “regrado” não conhece a escrita, já se salta para a explicação de que eles possuem “direito consuetudinário”. Gosto dos meus argumentos contrários a essa hipótese, que são quatro: a circularidade falaciosa, a implausibilidade da perda da capacidade humana de modelagem racional do coletivo, a impossibilidade de sua acomodação na ordenação da necessidade e agência e, por fim, a incompatibilidade com a recusa à autoridade característica dos “povos contra o Estado”.




4) Continuidade sem biologismo. A conjectura explorada neste livro é a de que o direito é uma estratégia evolucionista da espécie humana. Ela pressupõe uma continuidade que borra a distinção entre natureza e cultura. Por isso, a conjectura não se acomoda bem nem na ordenação da causalidade nem na da imputação. Não digo que seja uma nova ordenação, longe disso. Digo apenas que a conjectura não se ajeita no modo tradicional em que essas ordenações têm sido exploradas pelo conhecimento acadêmico. Em termos mais específicos, a hipótese da continuidade tem levado, até agora, a conclusões racistas, sexistas, heteronormativas e eurocêntricas. Gosto muito, neste livro, da exploração de mesma hipótese, a da continuidade, redirecionada para conclusões decoloniais. 




5) Microcontextos. Gosto também da abordagem microcontextual demandada pela conjectura. O direito, a civilização, a sociedade são tradicionalmente estudados pela perspectiva institucional, em que os personagens são as normas, os ordenamentos, as burocracias, os Estados, as guerras, a cultura… Penso que assim perde-se o foco de algo essencial: os conflitos. Se nos encontrarmos, na hora do almoço, onde se concentram os escritórios em uma grande metrópole, proponho que, em vez de olharmos os prédios espelhados de arquitetura arrojada, os monumentos envidraçados ao nosso tempo, atentemos às pessoas disputando nacos da calçada para conseguirem dar conta de suas agendas. 




6) Historicidade do direito. Só vislumbro três possibilidades: ou o direito, por alguma razão a descobrir, não tem história e sempre foi e será igual ao que é atualmente, fundado na tripartição dos poderes; ou teve uma história e ela terminou quando a tripartição dos poderes o aperfeiçoou definitivamente; ou ele é hoje diferente do que foi no passado e necessariamente diferente do que será no futuro, precisamente por ter uma história. Fico com a terceira alternativa. As duas outras parecem-me por demais inverossímeis, de modo que vejo a disseminação delas na teoria jurídica, implícita ou explicitamente, como o argumento conservador a serviço da justificação (legitimação) do direito contemporâneo. 




Roteiro de leitura




Há dois roteiros de leitura para este livro: o regular, que percorre os capítulos na ordem sequencial; e o mais célere, que pula os capítulos 5, 6 e 7. 




Os quatro primeiros capítulos apresentam e explicam a conjectura do direito como estratégia evolucionista dos humanos. Estão ambientados na contraposição entre duas maneiras de entender o fluxo da nossa trajetória. De um lado, a da descontinuidade, em que se distinguem as séries biológicas e históricas; de outro, a da continuidade, em que a trajetória dos humanos é um único fluxo biológico-histórico. Entender o direito como uma estratégia de evolução só é congruente com a hipótese da continuidade.




Nos quatro últimos, a conjectura é o pano de fundo do enfrentamento das questões fundamentais do direito, que são as relacionadas ao seu conceito e à sua origem. Também se faz a crítica da concepção disseminada por diversos saberes das humanidades de que a sociedade se organiza por normas jurídicas. 




Os três capítulos do meio são dedicados ao aprofundamento de alguns temas tangenciados pela conjectura. Poderiam ser grandes notas de rodapé e, por isso, a leitura deles não é essencial para a compreensão do argumento básico do livro. Nesse interlúdio, falo da associação do darwinismo com a eugenia, da falácia da teoria dos jogos e do estatuto epistemológico da etologia. 
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Agradeço, enfim, à Mônica, com amor – Mô é a primeira leitora do livro como o escrevo e a perspicaz conselheira do livro como ele é publicado. 




Lucca




Lucca, para quem o livro é dedicado, é um cão. 




Mô e eu somos os seus tutores desde o mês em que ele nasceu, junho de 2011. Lucca é um cavalier King Charles spaniel blenheim. Os ckcs são uma raça de cães em que todos descendem de apenas seis indivíduos, e isso não é trivial (Bradshaw, 2011:333-334 e 336-337). O certificado de pedigree informa que ele foi chamado, ao nascer, de L. Castel Nathan. Seu pai se chama Castlekeep Paloma Corderoy e a mãe, L. Castel Famously Shameless. O pequeno Nathan nos cativou de imediato. Nós o chamamos de Lucca porque temos excelentes recordações de nossa estada nessa cidade da Toscana. 




Lucca é muito querido. 




Ao contrário, porém, de todos os tutores com que converso, não posso dizer que Lucca me dá amor incondicional. Faz festa para mim, e gostosa, mas somente quando quer. Várias vezes, me trata com indiferença. E preciso dizer que eu prefiro assim. Gosto de ver Lucca agindo como um indivíduo com seus próprios interesses ao se afastar de forma abrupta quando simplesmente não quer os meus afagos. Ele não é uma das réplicas do protótipo de raça definido idealmente por características genéricas. Ele é um ser com personalidade, individualidade. 




É bastante conhecida a experiência do russo Alexander Belyaev, que, ao longo de várias gerações, conseguiu domesticar raposas. Seu método foi cruzar apenas as raposas que tinham menos medo dos humanos, as mais mansas, por assim dizer. Durante muito tempo acreditou-se na existência de raposas com o gene da “agressão” e raposas com o gene da “mansidão” e que Belyaev havia obtido, por seleção artificial, o sucesso reprodutivo destas últimas. Hoje, não se acredita mais nisso. A mansidão das raposas do experimento russo foi transmitida de geração para geração por outros sistemas de herança, como o epigenético celular e o comportamental. Por este último sistema, raposas experientes ensinaram as inexperientes como lidar de modo mais eficiente com os humanos ao redor. Se uma delas estivesse escrevendo aqui, poderia dizer que as suas ancestrais aprenderam, ao longo de algumas gerações, como amansar os humanos. Quer dizer, se os cães de determinadas raças são tão agressivos a ponto de representarem perigo às pessoas ao redor, isso não é uma determinação genética; ao contrário, depende muito das expectativas dos seus tutores em relação ao trabalho de guarda para o qual foram treinados. Isto é, a agressividade é do cão indivíduo, e não da raça canina.




O grande ganho dos humanos ancestrais que domesticaram os lobos, que posteriormente evoluíram para os cães, foi poder dormir. Os humanos precisam de sono por cerca de um terço do dia para que o cérebro possa processar a infinidade de informações captadas nos outros dois terços. Dormir é como o cérebro funciona. Antes de ter os cães ao seu lado, os humanos não conseguiam dormir quanto precisavam. Domesticados, os cães de sono mais leve cuidavam da segurança do coletivo humano-canino. Ao perceberem a aproximação das feras, latiam para acordar os humanos, para que eles, com o polegar opositor e a posição ereta, acionassem as lanças fatais. Se é essa a história da parceria, devemos muito aos cães. Devemos tudo, porque, sem eles, provavelmente nosso cérebro não teria se desenvolvido como se desenvolveu. 




Lucca merece a minha gratidão e esta dedicatória. 










1. Conjectura




Em março de 2022 eu completei quarenta anos como professor de direito. Ser professor apareceu nos meus planos nos primeiros anos da graduação. Tentar traduzir conceitos complexos, argumentos densos e raciocínios intrincados em lições assimiláveis sempre foi muito estimulante para mim. A didática, e não a erudição, é a mais frutífera das habilidades de quem se apresenta ao desafio do magistério. 




Nunca me agradaram aquelas lições grandiloquentes sobre o direito, com as quais muitos dos meus colegas costumam impressionar o jovem auditório de seus alunos. Elas já me soavam descompassadas quando eu as ouvia como estudante, mas faltavam-me informações e vivências para dar a forma de questão às minhas estranhezas. O direito poderoso, onipresente, asséptico, científico e ordenador da sociedade racional, encarnado nas aulas de alguns dos meus professores, não me comovia. 




Dar aulas é, antes de tudo, ter a oportunidade única para revisitar constantemente os mesmos temas. É verdade que o professor, em sala, aprende mais que os estudantes que o ouvem. O magistério é um lugar privilegiado para a reflexão. Inúmeros insights e revigorantes inquietações simplesmente nos surpreendem quando estamos de pé, junto à lousa, falando aos alunos de um tópico do programa. O que prometia ser a maquinal repetição de uma ideia, em uma exposição a mais, repentinamente irrompe como uma formulação inovadora, uma maneira de ensinar enriquecida de didática. 




Eu não sei precisar quando aconteceu. Desconfio que foi por uma longa maturação, alimentada pelas surpresas das próprias aulas, que deixei aos poucos de ensinar o direito como se ele fosse um sistema de ordenação racional da sociedade. Precisei de mais algum tempo ainda para perceber que o estava apresentando aos meus alunos por um ângulo que se poderia chamar de microcontextual. Eu notei que estava colocando o conflito, e não a ordem, no centro das considerações. Foi assim que me ocorreu uma conjectura. 




Um plano para a conjectura




Pesquisaremos a origem do direito com o foco direcionado não para as leis, os ordenamentos, os legisladores e os juízes, mas para o modo como os coletivos se organizam para lidar com os conflitos entre os seus membros. A razão disso é que leis, ordenamentos, legisladores e juízes existem há muito pouco tempo (uns trezentos anos, talvez) e parecem ser universais apenas porque os seus inventores, os europeus, colonizaram quase o mundo todo. Se queremos entender o direito, e não apenas a sua forma contemporânea, precisamos de outros objetos nos quais concentrar a atenção. São eles o conflito e o seu modo de tratamento. 




Repensaremos o conceito direito olhando para o modo como os conflitos são tratados ao longo do fluir biológico-histórico em que nos encontramos. Conflitos entre os membros de um coletivo humano sempre existiram. Os coletivos lidaram com uma parte desses conflitos, mas não os trataram sempre do mesmo modo. O direito é o sistema social de tratamento dos conflitos internos aos coletivos. Ele tem uma história, isto é, transforma-se. Não vamos, por isso, tentar forçar a vista para identificar no direito do passado os mesmos ingredientes de sua forma contemporânea em estado embrionário. Tampouco vamos advogar que a tripartição dos poderes configurada há uns duzentos e poucos anos é não somente a forma contemporânea, mas a definitiva do direito. 




O plano é iniciarmos pela ideia-mestra do meu argumento, a conjectura de que o direito é uma estratégia evolutiva. Para pesquisar a origem de alguma coisa é preciso partir de sua identificação. A origem de um objeto varia de acordo com a forma pela qual ele é identificado (Cap. 1). Em seguida, procurarei mostrar a fragilidade da origem do direito em um contrato social fundador da sociedade, que é a teoria mais difundida de descontinuação da biologia com o início da história. As formulações de descontinuidade discreta ou embaraçada, como o direito natural, o evolucionismo neoliberal cultural e a coevolução gene-cultura, também serão examinadas (Cap. 2). Afastada a descontinuidade, será preciso desbastar a área da hipótese da continuidade, escrutinando o reducionismo biologista do darwinismo social e da sociobiologia (Caps. 3, 5 e 6). Exploro, então, a conjectura do direito como estratégia evolucionista ambientada na hipótese da continuidade (Caps. 4, 8 e 9). Após incursões na teoria do conhecimento, para tratar das etologias (Cap. 7) e das antropologias (Cap. 10), finalizo propondo a centralidade do conflito para a compreensão da origem do direito (Cap. 11). Esse é o plano. 




Partamos, então. 




Organização por regras e organização sem regras




Juristas, sociólogos e antropólogos em geral definem “sociedade” em torno da noção de organização por regras. 




Quando nós, viventes do século XXI, nos indagamos sobre o que esses pesquisadores têm em mente ao cogitarem de “regras”, a primeira ideia tende a ser a de um comando definido por uma ou mais pessoas (professor na sala de aula, legisladores no parlamento das democracias etc.). Mas os pesquisadores não podem estar pensando em regras no sentido de comandos. Se fosse esse o caso, eles teriam de admitir um momento fundador, em todas as sociedades, no qual as pessoas teriam decidido quais regras iriam adotar; mais que isso, essas pessoas deveriam previamente ter decidido como tomariam tal decisão (votação entre todos, deliberação somente dos sábios anciões, vontade do mais forte etc.); e, antes disso, elas não poderiam estar vivendo juntas, porque afinal ainda não existiria sociedade entre elas… 




Fica nítido, diante dessas dificuldades, que juristas, sociólogos e antropólogos, quando falam de regras como pressuposto de sociedades, não estão falando de um comando instituído. Estão pensando em alguma coisa diferente de enunciados com definições de como as pessoas devem (obrigação ou proibição) ou podem (permissão) se comportar umas com as outras. 




Os linguistas também fazem as suas pesquisas pensando em regras. Eles identificam uma língua em função de um repertório léxico sujeito a certas regras de sintaxe e gramática. Mas aqui também não é possível que eles estejam pensando em regras entendidas como comandos instituídos. Qualquer língua, nesse caso, teria se iniciado após um conjunto de pessoas, até então silenciosas, ter concordado com determinadas regras. E para chegarem ao acordo sobre as regras instituidoras da língua, antes de esta existir, elas precisariam se comunicar por um meio tão extraordinário que não conseguimos sequer imaginar qual poderia ter sido. Também é evidente que os linguistas não podem pensar as regras estruturantes de uma língua como comandos instituídos, isto é, enunciados definidos pelos gramáticos sobre quais são as palavras e como elas devem ser combinadas no contexto de uma língua para que seus falantes consigam se entender. 




De que falariam, então, juristas, sociólogos, antropólogos? Que significa o termo “regras” na afirmação de que “as sociedades são organizadas por regras”? Diante de questões como essas, a impressão surgida a nós, viventes do século XXI, é uma vaga referência aos costumes. As pessoas simplesmente viviam desde sempre em coletivos e se comunicavam umas com as outras, emitindo sons cujo significado era compartilhado por quem falava e quem ouvia. Cada uma, por nascer em um coletivo, assimilava a língua da mãe e dos demais cuidadores; aprendia não somente a língua, mas também os valores, os modos de agir, os rituais e as crenças dos adultos do coletivo em que nasceu. 




Até aqui, tudo parece fazer sentido: os costumes aprendidos organizam as sociedades e enriquecem as línguas. O problema surge quando os viventes do século XXI passam a entender os costumes como regras organizadoras da sociedade sem leis escritas; ou entendendo os usos das falas como regras implícitas estruturantes da língua. Empregamos a mesma noção para duas coisas bem diferentes: o que simplesmente vinha acontecendo e o comando instituído. Quando juristas, sociólogos, antropólogos e linguistas se referem a regras nos tempos primordiais da sociedade, estão pensando em costumes surgidos, por assim dizer, espontaneamente, sem deliberação de ninguém. Algo bem diferente das regras que atualmente organizariam as nossas relações sociais, que são ordens dadas por uma autoridade (pais, professores, chefes, legisladores, gramáticos etc.). Se hoje nos comportamos obedecendo ou desobedecendo às regras, no passado longínquo havia apenas o modo como a maioria das pessoas agia e se comunicava.




Os costumes que davam às sociedades uma organização não eram ações de obediência a regras. Não existiam as leis, no sentido de um comando geral e abstrato obedecido pela maioria das pessoas. Para acreditarmos que as sociedades atualmente estão organizadas porque a maioria obedece às leis, mas no início não era assim, precisamos necessariamente considerar uma transição. Se acreditamos que hoje conseguimos organizar a sociedade por meio de leis racionais (não matar, não ferir, pagar os impostos, respeitar o semáforo etc.), mas não era assim no começo, então alguma coisa de muito significativo aconteceu no meio. 




Imagine o leitor como poderia ter sido essa transição, colocando-se como vivente dos tempos em que agia espontaneamente e, a partir de algum momento (um dia, alguns anos?), sem mudar nada em seu comportamento, passou a entender que estava obedecendo a regras. Olhando ao redor antes disso, constataria várias ações espontâneas, como pessoas conjugando verbos, tomando divertidos banhos diários de rio com os amigos, dividindo a carne da caça entre todos do coletivo e resolvendo desavenças com uma pedra atirada com força na cabeça do desafeto. Algumas dessas espontaneidades foram convertidas em obediências e desobediências a regras, e outras não. Mas não teria sido possível essa separação das ações espontâneas em duas categorias distintas sem que uma ou algumas pessoas do coletivo tivessem definido o que permaneceria costume e o que passaria a ser obediência a comandos. 




Em outros termos, na definição de sociedade como uma organização sujeita a regras, não há como escapar de um momento fundador, responsável pela transição do estado pré-organizado para o organizado. Esse momento teria de existir no ato de escolha, entre todos as condutas frequentes, daquelas que, a partir de então, se tornariam a expressão de atos de obediência.




Desde a Idade Moderna, muitos chamam essa transição de contrato social. As ações organizadoras das sociedades teriam deixado de acontecer por si mesmas e passaram a ser obediências a padrões de comportamentos definidos por algum tipo de consenso racional. Antes do contrato social, agíamos imitando nossos cuidadores da primeira infância ou, vez por outra, com maior ou menor criatividade, nos desviávamos desse padrão; depois do contrato social, passamos a ser obedientes ou desobedientes de regras estabelecidas por alguém. 




Não houve, porém, nenhum momento fundador das sociedades. Não houve um contrato social a partir do qual elas passaram a ser racionalmente organizadas. Tampouco qualquer outra forma de deliberação coletiva. Os humanos não são capazes de organizar racionalmente as sociedades em que vivem, nem hoje nem nunca. Não são as regras (leis, broncas dos pais, mandos dos chefes, semáforos etc.) que põem ordem na sociedade. Tanto antes como agora, o que percebemos como organização é a expressão de valores vivenciados pelas pessoas em suas relações umas com as outras, especialmente quando se precisa lidar com conflitos. 




A hipótese apresentada neste livro não pressupõe que, em algum momento de sua trajetória, os humanos se depararam com um degrau e, ao subir nele, mudaram profundamente o seu “estado”. Teriam saído da natureza e ingressado na cultura. Teriam trocado a insegurança da vida selvagem pelas garantias da sociedade política. Teriam abandonado as incertezas dos acasos e adquirido a capacidade de ordenar tudo à sua volta, racionalizando as relações interpessoais. De um lado, os costumes não são regras; de outro lado, as regras, por mais racionais que sejam, não põem ordem na sociedade (tampouco na língua e nas demais expressões culturais). 




Parece evidente que a sociedade em geral funciona; bem ou mal, às vezes sim, às vezes não e, sobretudo, por crivos radicalmente diferentes (renda, educação, cor, orientação sexual etc.), ela está aí e costuma assegurar certas expectativas básicas que as pessoas nutrem no dia a dia (poder dormir sossegado em casa, não ser alvejado ao pôr os pés na rua, não ser atropelado ao atravessar a avenida na faixa de pedestres, receber o salário no fim do mês etc.). Como, então, entender esse fato incontestável de que não se vive em um completo caos? (Isto é, não se vive no caos salvo quando alcançado por desgraças de uma lista nada desprezível de exceções como pobreza extrema, guerras, disputas armadas de área de influência por organizações criminosas, desabastecimentos, desastres naturais etc.). Se não são as leis que promovem o funcionamento (imperfeito sempre, por vezes muito precário) da sociedade, o que, no final, a organiza?




A reflexão em torno dessas indagações aponta para o conflito e os modos pelos quais as sociedades se organizam para lidar com ele. Como não houve um degrau, fundamentalmente estamos no mesmo “estado de natureza” desde que nos diferenciamos, na linha de evolução das espécies, dos demais primatas superiores. A nossa especificidade é lidar com os conflitos por um modo diferente. Demos uns passos nessa linha. Passos significativos, mas já prenunciados em comportamentos provavelmente adotados inicialmente pelo nosso ancestral comum com os chimpanzés. Mudamos o tratamento dos conflitos: em vez de resolver tudo favorecendo o mais forte, os humanos passam a progressivamente empoderar o mais fraco. A nossa especificidade é o fortão não mais ganhar todas as disputas. 




A conjectura explorada neste livro tenta explicar esse giro aparentemente inusitado no que tem sido visto como a essência da evolução biológica, o favorecimento do mais forte, mas sem cogitar de um degrau pelo qual os humanos transcenderam de sua natureza animal para o estado racional. A conjectura substitui, no conceito de “sociedade”, a noção geralmente aceita de organização por regras pela organização sem regras. Não é o direito que molda a sociedade, mas os valores vivenciados pelos humanos que a compõem.




A lei do mais forte




Onde há vida, há escassez. 




Quando certa espécie se percebe em um ambiente com tal fartura que permite a multiplicação de seus indivíduos, ela os multiplica até o escasseamento dos recursos. É o destino malthusiano que amaldiçoa a vida. Os humanos parecem ter conseguido driblá-lo até agora, mas as imensas dificuldades que atualmente enfrentam para tentar reverter o colapso ambiental antropogênico sugerem que o Homo sapiens não escapa da mesma sina fatídica dos demais seres vivos do planeta. É ingênuo descartar a hipótese de que, um dia, fatalmente teremos consumido todos os recursos de sobrevivência ao nosso redor e desapareceremos como espécie. Colapso ambiental antropogênico é, em certo sentido, uma expressão enganadora, porque não é o “ambiente do planeta Terra” que está colapsando, mas apenas a perspectiva de sobrevivência da espécie humana e de algumas outras. 




Onde há escassez, há conflito. 




Não havendo recursos de sobrevivência para todos, os que existem são disputados. Não há vida sem conflito. Os seres vivos disputam, a seu modo, os recursos escassos de sobrevivência. É fascinante, por exemplo, como plantas e fungos micorrízicos realizam trocas simbióticas de um modo que pode ser muito bem descrito como negociações: as plantas fornecem mais carbono às cepas de fungos que lhes enviam mais fósforo (Sheldrake, 2020:153-154).




Onde há vida, há escassez e onde há escassez, há conflito – essas premissas demandam uma precisão. Ainda não está corroborada a conjectura de que a espécie, quando encontra um ambiente abundante e favorável à multiplicação de seus indivíduos, multiplica-os até se ver cercada de escassez. Quando os dados demográficos mostram a redução do número de filhos por casal nas economias mais desenvolvidas, entrevê-se um possível falseamento. Mas ele perde força ao se considerar o colapso ambiental antropogênico, a inequívoca prova de que a escassez espreita a espécie que esgotou os recursos do planeta, ao tratá-lo como um ambiente de abundância. As premissas que associam direta ou indiretamente a vida aos conflitos, de um modo ou de outro, são pertinentes à delimitação da conjectura.




A disputa pelos recursos escassos de sobrevivência surge por todos os lados. O conflito pode envolver indivíduos de espécies diferentes quando, por exemplo, os leões caçam uma zebra; ou envolver coespecíficos pertencentes a coletivos diferentes, como nos enfrentamentos territoriais entre dois bandos vizinhos de chimpanzés. A atenção aqui será chamada para o conflito entre coespecíficos de um mesmo coletivo. São essas disputas intestinas, os conflitos endógenos, que servem de palco para a conjectura. 




Nota-se um padrão nos conflitos entre os seres vivos: a prevalência do mais forte. 




Entre os animais não humanos, a força é física. O indivíduo com determinadas características fisiológicas tem os meios corporais para prevalecer sobre o que não as tem (ou não as possui na mesma intensidade, volume, dimensão etc.). Já entre os humanos, por outro lado, o mais forte nem sempre é o fisicamente avantajado. Há várias outras condições assimétricas, como as econômicas (o patrão é mais forte que o empregado, o endinheirado mais que o despossuído), culturais (o letrado é mais forte que o iletrado), de etnias, de gênero, de orientação sexual etc. 




De um modo provisoriamente útil à apresentação da conjectura, pode-se dizer que, no estado pré-jurídico, os conflitos eram resolvidos de acordo com o padrão da prevalência do mais forte (metaforicamente, a “lei do mais forte”). O surgimento do direito é a estratégia evolucionista perceptível quando parte dos conflitos, os endógenos, passa a ser tratada também por outros padrões. Cessa a invariância da lei do mais forte e surgem padrões alternativos. O direito acontece quando o coletivo se organiza visando proporcionar aos mais fracos algumas oportunidades de prevalecer sobre os mais fortes. Não se trata de uma organização racional, resultante de um acordo de vontade entre iguais, mas de um acontecimento na evolução. Como se verá, não há descontinuidade (Cap. 2). 




Há um visível esquematismo na “lei do mais forte”. Ele é impreciso. Quando a presa disputa a própria vida com o predador e consegue escapar, foi porque ela tinha uma habilidade física a lhe dar decisiva vantagem no conflito (a maior velocidade, por exemplo); veloz, a presa foi mais forte que o predador. Mas se não consegue fugir e é alcançada pelas garras e dentes do predador, foi a vez de este se mostrar o mais forte. Biólogos diriam que a presa, no primeiro caso, e o predador, no segundo, demonstraram um potencial de retenção de recursos (resource-holding potential – RHP) superior. O RHP é um conceito mais preciso que “força” na descrição do padrão dos conflitos. Continuarei usando o esquematismo da lei do mais forte não por considerá-lo de algum modo criticável, mas apenas para evitar argumentos potencialmente herméticos.




É conveniente avançar no argumento por etapas, aproximando-nos aos poucos do objeto complexo da nossa reflexão. Aos poucos conseguiremos nos livrar do esquematismo da lei do mais forte.




A excepcionalidade humana




As características peculiares de uma espécie são especificidades. Os humanos têm as deles, assim como os morcegos e as samambaias. Mas não há nenhuma espécie excepcional. 




Quando os castores represam água nos rios para obterem a profundidade necessária à construção de suas formidáveis casas com entradas submersas, não se fala em excepcionalidade. Explica-se o que os animais fazem de diferente como um fato biológico, vagamente intuitivo. Há, contudo, quem veja as especificidades dos humanos como excepcionais. A excepcionalidade humana seria transcendente, isto é, uma marca não explicada como fato da biologia, mas como a própria suplantação dela. 




É extensa a lista de candidatos a predicados excepcionais da nossa espécie: agir político, racionalidade, cooperação, empatia, proibição do incesto, revolução cognitiva, cultura, linguagem simbólica, capacidade de simbiologizar, uso de ferramentas, construção de ferramentas, ensino-aprendizado, entendimento de analogias, contar e somar, memória episódica, noção de futuro, capacidade de planejar, contenção, autoconsciência, percepção da autoconsciência alheia, curiosidade, brincar, ter orgasmo, ter e expressar sentimentos (senciência), praticar a agricultura e a pecuária, entre outros. Nenhuma dessas “aptidões”, porém, é exclusiva dos humanos (cf. Goodall, 1998:68; Lorenz, 1981:359; Ackerman, 2016:21, 78-79, 122, 134 e 295; Damásio, 2018:137; Waal, 2005:117 e 222; 2013:70-71; e 2016:114-115, 153-154, 181, 217-218, 265-266, 296-297, 299-300, 312, 335-340 e 348-349; Sapolsky, 2018:19; Foitzik-Fritsche, 2019:115-117 e 142-144; Sverdrup-Thygeson, 2018:37). 




Uma vistosa especificidade da espécie humana é o domínio da linguagem sintática. Não entendemos apenas significados de sinais sonoros ou visuais (linguagem simbólica), como também sabemos organizá-los de acordo com regras de sintaxe, isto é, empregando alguns signos como sujeito, outros como verbos, predicados etc. No atual estágio das pesquisas, somos os únicos animais com um órgão que permite a construção de frases coerentes e expressivas a partir de um pequeno repertório de palavras e estruturas gramaticais. A existência desse órgão, denominado “gramática universal”, é convincentemente demonstrada pela biolinguística de Noam Chomsky (2006:121-170). 




A inexistência da excepcionalidade humana é uma constatação recente e sofre ainda resistências. A nossa especificidade, insisto, não é a linguagem simbólica, em que se associa certo significado a um sinal ou signo. Quando a ave emite determinado som, que é entendido pelo seu bando como o alerta da aproximação de perigo, esses animais usaram a linguagem simbólica. Cães e primatas também possuem essa especificidade. Para preservar a excepcionalidade humana, alguns pesquisadores chegam a distinguir o sinal do símbolo, introduzindo um obscuro ingrediente sensorial (White-Dilligham, 1972). Mas o que nos distingue no uso da linguagem é a capacidade de transmitir uma quantidade infinita de mensagens pela combinação de um repertório finito e modesto de palavras e estruturas, isto é, por meio da sintaxe. A gramática universal é o órgão dos humanos que os capacita a operar com a linguagem sintática. 




É preciso certa cautela, porém. Afinal, há um registro (no jargão da etologia, um “caso anedótico”) sobre a chimpanzé Vickey, sugerindo que ela domina a linguagem sintática: durante uma sessão de limpeza, Vickey reagiu com estranheza ao lapso linguístico de sua tutora, a etologista Cathy Hayes, mas, mesmo sem entender a razão, obedeceu-lhe e beijou o próprio pé (Lorenz, 1981:436). Como se trata de um registro apenas, obtido fora do contexto de um experimento científico, não podemos fazer inferências ou generalizações a partir dele. Por enquanto, sabemos que os humanos são os únicos seres dotados de linguagem sintática, mas, como dito, é preciso alguma cautela.




A incessante busca (até os anos 1950) da marca da excepcionalidade humana e a resistência à admissão de que temos apenas especificidades, como os castores e as formigas, compreende-se pelo enraizamento milenar, no pensamento europeu, do mito de que os humanos seriam a única espécie a transcender o “estado de natureza”. Um dos ingredientes mais recorrentes desse mito é a invenção, pelos humanos, da agricultura e da domesticação de animais. A agricultura e a pecuária eram atividades vistas como empreitadas únicas, que nenhum outro ser parecia ter realizado até que foram descobertas formigas que cultivam fungos e criam pulgões interessadas no fluido açucarado que eles produzem (Foitizik-Fritsche, 2019:115-117 e 142-144; Sverdrup-Thygeson, 2018:79-82). Diante desses outros animais agricultores e pecuaristas, rearranjou-se o argumento da excepcionalidade e o feito classificado como o verdadeiramente excepcional dos humanos, inaugurador da cultura, passou a ser a autodomesticação (cf. Wagner, 1975:49-50). 




De acordo com o mito revisado da excepcionalidade humana, a autodomesticação teria sido realizada com o mesmo instrumento com que os humanos desenvolveram a agricultura e domesticaram os animais – o extraordinário instrumento com que nenhum outro ser vivo havia sido “aquinhoado”: a razão. Os humanos conseguiram frear os instintos e impulsos espontâneos de sua natureza primeva, tornando-se seres comportados; isto é, teriam deixado de se guiar pela cega satisfação imediata das necessidades materiais e começado a agir em consonância com padrões gerais de comportamento racionalmente estabelecidos. Não eram mais autômatos como se considerava que os outros animais eram, mas agentes de sua história. 




Autodomesticados, os humanos controlaram os impulsos e passaram a nutrir valores. Saíram conscientemente do reino da causalidade e ingressaram no da organização da sociedade por regras. Imaginou-se que, além da gramática universal investigada pela biolinguística que nos dá acesso à linguagem sintática, teríamos uma similar gramática moral inata, que nos proporcionaria a capacidade de discernir racionalmente o certo do errado (cf. Almeida, 2020:109-124). A autodomesticação teria impulsionado os humanos a um degrau acima dos demais seres ao seu redor. De acordo com o mito da excepcionalidade humana, ao se autodomesticarem, os humanos deixaram o nível raso da natureza e ingressaram no patamar elevado da cultura.




A hipótese do Gênesis




Na cosmovisão europeia, a excepcionalidade humana se enraíza no mito de criação judaico-cristão. No sexto dia, Deus tomou a decisão ímpar de criar o homem à sua “imagem e semelhança” e lhe concedeu o domínio sobre “peixes, aves, animais selváticos, répteis” e “toda a terra” (Gênesis, 1:26-30). Feitos à imagem e semelhança do Criador e recebendo o poder sobre todos os demais seres, os humanos não poderiam ser nada menos que excepcionais. 




A excepcionalidade humana não está mais, já há séculos, necessariamente associada à narrativa bíblica, mas ainda ecoam vivamente na visão de mundo, arte, ciência, direito etc. os seus dois ingredientes específicos: a exclusividade da razão e a prerrogativa de subjugar todos os demais seres, animados ou inanimados. Chamarei de “hipótese do Gênesis” essa autopercepção de excepcionalidade que justifica o poder reivindicado pelos homens sobre mulheres, animais, plantas, rochas, terras, rios e mares. 




O encontro da natureza com a cultura




A conjectura do direito como estratégia evolucionária não tem como se esquivar da discussão sobre o encontro entre natureza e cultura. 




Não há como enfrentar, aqui, a ampla discussão sobre o conceito de cultura. Alguma noção do que tenho em mente ao falar de cultura e seu encontro com a natureza, contudo, precisa ser apresentada. E, para podermos avançar, penso que serão suficientes duas observações. 




A primeira é a de que cultura pode ser uma contraposição ao universal ou ao inato. Como oposição ao universal, uma cultura particular é contrastada com a suposta cultura dos humanos em geral. Discute-se por exemplo quanto as especificidades dos povos envolvidos em uma guerra podem ser consideradas fatores determinantes do desenrolar do confronto. Indagar sobre como a cultura dos espartanos pode ter sido decisiva para a vitória na Guerra do Peloponeso é fazer essa contraposição ao universal encontrado nos modos que os povos em geral adotam nas guerras (cf. Sahlins, 2004). 




Como oposição ao inato, por sua vez, a cultura é o que resta nas características e nos comportamentos dos humanos depois de suprimirmos tudo o que se consegue atribuir exclusivamente à sua configuração biológica. É a oposição normalmente referida pelo jogo de palavras em inglês nature-nurture. Nessa oposição, a cultura é o artificial que se acrescenta ao congênito (cf. Wagner, 1975:87). 




As duas oposições referenciais ao conceito de cultura podem ser articuladas pelas franjas. Foi o que fez, por exemplo, Lévi-Strauss. Para ele, o universal é geralmente biológico, em oposição ao singular da cultura. Em outros termos, se algo é comum a todas as culturas humanas, na maior parte das vezes isso se deve a um condicionante biológico, inato. Ele procurava a explicação para a universalidade da proibição do incesto, que via como a excepcionalidade humana que nos havia catapultado da natureza para a cultura (1968:62-63 e 69-70). 




Vamos discutir o desafio dos biólogos em balancear o genótipo e o ambiente no desenvolvimento dos organismos e na evolução das espécies. Teremos também a oportunidade de questionar a realidade de algo que se possa chamar de “configuração exclusivamente biológica”. Mas, até lá, será o conceito de cultura ligada a essa oposição ao inato que nos acompanhará nas reflexões sobre continuidade e descontinuidade, contrato social, herança de informações e outras. Trata-se de uma oposição com a qual estão bem familiarizados os leitores prováveis deste livro. Por isso, é conveniente partirmos dela. Mas, aos poucos, também vamos nos livrar da oposição cultura-inato, mostrando que ela não faz sentido (Cap. 4). 




A segunda observação é a adoção aqui do conceito de Radcliffe-Brown: cultura é o que se aprende e se ensina (1952:4-5; White-Dillingham, 1972:23). É uma das vias de transmissão de características de uma geração a outra, ou, mais precisamente, um dos sistemas de herança. O ensino-aprendizado de que se trata aqui não se limita obviamente aos processos de educação formal, mas abrange qualquer outra modalidade de transmissão de informações, conhecimentos, crenças, mitos; e, por meio desses, de valores sobre o certo e o errado a serem vivenciados. 




O conceito de cultura da Teoria da Dupla Herança (TDH) é muito próximo, senão essencialmente igual, à formulação concisa e elegante de Radcliffe-Brown. Para a TDH, a cultura é a “informação capaz de afetar o comportamento dos indivíduos, que eles adquirem de outros membros da sua espécie por meio da aprendizagem, imitação e outras formas de transmissão social” (Richerson-Boyd, 2005:103/4639; Abrantes, 2014a). Lembrar a formulação da TDH torna duas implicações do conceito mais nítidas: a cultura não é sistema de herança exclusivo dos humanos e a transmissão pode ser vertical (ascendente ao descendente), horizontal (entre indivíduos da mesma geração) e diagonal (entre um indivíduo da geração sênior para o da geração júnior, sem vínculo de descendência biológica). 




O encontro entre cultura e natureza é experimentado como fundamentalmente estressante pelos europeus, diferentemente de outros povos que o veem como amistoso. A cosmovisão europeia estressa o encontro da natureza e cultura porque põe ordem no entorno segmentando-o em duas dimensões: a da causalidade, em que acomoda os fatos naturais e no qual as leis são enunciadas do necessário, e a da imputação, abrigando os fatos sociais sujeitos a leis que não são necessárias porque podem ser desobedecidas. São muitos os povos originários que não segmentam o entorno em dois planos potencialmente conflituosos e o trata como uma única dimensão. Para eles, há plena harmonia no entrelaçar da natureza e da cultura (Caps. 8 e 9). 




Na cosmovisão europeia, o homem da hipótese do Gênesis senhor de todos os seres, o humano que transcendeu a condição animal pela autodomesticação e a excepcionalidade humana são, entre outras, imagens de um cenário inamistoso, de um contato marcado pela submissão, pela contenção e pelo distanciamento. Apenas recentemente, o europeu vem reunindo elementos que podem levar à distensão, como a hipótese de animais que aprendem e a definição do papel da cultura na evolução fisiológica do neocórtex dos humanos durante a Era Glacial (Geertz, 1973:49-50). 




Tenso ou amistoso, o encontro da natureza com a cultura é entendido pelo pensamento europeu como a aproximação de duas ordens: a da causalidade (natural) e a da imputação (social). Na versão tensa, os humanos se veem como seres não mais sujeitos às amarras da causalidade e tornados senhores de si mesmos – há liberdade de se comportar, ou não, de determinada maneira e não determinação causal. Na versão amistosa dos europeus para o encontro da natureza com a cultura, por sua vez, os nossos comportamentos no coletivo são efeitos de causas que já conhecemos ou ainda não, mas que conseguiremos um dia controlar com rigor. 




Mas existem mesmo essas ordens? Ou elas são apenas arranjos mentais que nos ajudam a tomar decisões? Não seriam meras ordenações?




Desafios à ordem natural: regressão, progressão e acaso




Para sobreviverem, os seres vivos transformam o entorno. A árvore alonga as raízes, o castor constrói o dique, o fungo se expande em conexões. A vida se alimenta da vida. No planeta Terra, o humano é sem dúvida o ser vivo que sobrevive às custas das transformações mais extensas e intensas. Elas estão colocando em risco a própria sobrevivência da espécie e de várias outras. É o paradoxo da vida se alimentando de vida, em seu extremo. 




Parte dos humanos imagina que a natureza é uma ordem. Ela é o que é em razão de constâncias inflexíveis que a determinam – as leis naturais. Nada nela seria fortuito. Não se trataria de um jogo de dados. Essa gente acredita que para realizarmos transformações mais eficientes à nossa sobrevivência, precisamos antes conhecer muito bem essa ordem. Estou falando, percebe-se, dos pesquisadores das ciências naturais – físicos, químicos, astrônomos, biólogos etc. 




Se a ordem natural existe realmente ou é apenas uma pressuposição dos cientistas é uma questão em aberto. Mas, de qualquer forma, o conhecimento amealhado pelas ciências naturais tem viabilizado transformações fantásticas, como as vacinas e os aviões, a despeito de os pesquisadores se depararem cotidianamente com ocorrências sem explicação nos esquemas teóricos que construíram. 




Graças às ciências naturais, pode-se ter acesso a inumeráveis aparatos que facilitam a sobrevivência – geladeiras, aquecedores, computadores, veículos de transporte, medicamentos etc. É indiscutível, ressalto, que apenas uma minoria bem diminuta de humanos é beneficiada largamente por esses aparatos enquanto a contundente maioria se beneficia de alguns poucos deles. Mas os mesmos cientistas cujas descobertas proporcionam maiores facilidades de sobrevivência não conseguiram ainda explicar completamente a natureza. Não há, por exemplo, uma teoria única que permita a mensuração dos movimentos dos quanta (microcosmo), das galáxias (macrocosmo) e do que está no meio (mesocosmo). E decididamente não é garantido que um dia ela existirá.




Quer dizer, mesmo sem responderem à questão sobre a existência ou não de uma ordem natural, os cientistas têm dado boas respostas a várias outras indagações. São respostas que permitem transformar a natureza de modo eficiente para a nossa sobrevivência. Se existe uma ordem natural, certamente não a conhecemos por completo; mas, ainda que ela exista, o conhecimento parcial dela tem sido suficiente para orientar a criação de meios de facilitação da nossa sobrevivência. 




Há três dificuldades para a compreensão da natureza: a regressão ao infinito, a progressão ao infinito e o acaso. 




A regressão ao infinito é uma dificuldade porque a premissa de ser tudo um efeito de determinada causa leva a uma de duas conclusões igualmente absurdas: ou há uma causa primordial, que não é efeito de nenhuma outra (e, portanto, nem tudo é efeito de uma causa); ou regredimos ao infinito sem nunca encontrar a origem de tudo. Para os físicos, o Universo que conhecemos teve início no Big Bang, o momento em que um “ovo” extremamente denso e quente começou a se expandir e resfriar. Não tem sentido perguntar o que havia antes do Big Bang, porque não havia nada. Se não havia nada, nem mesmo o tempo existia. Quer dizer, não havia o “antes” para que qualquer coisa pudesse existir (Gleiser, 2010). O Big Bang seria o efeito sem causa.




A progressão ao infinito é a dificuldade na direção oposta. Sempre é possível indagar a finalidade da finalidade: se o coração serve para bombear sangue pelo organismo, para que serve o sistema circulatório? Se a função desse sistema é oxigenar as células, qual é a função das células oxigenadas? Se é propiciar que os demais órgãos e sistemas cumpram as suas funções, para que essas precisam ser cumpridas? Não há um fim em si mesmo que cesse a cadeia. 




Conhecer o processo de dilatação e resfriamento do ovo primordial nada nos informa acerca das razões últimas pelas quais isso acontece. Mas sabemos, pela segunda lei da termodinâmica, que o Universo um dia deixará de existir. A vida em si já foi descrita como um processo antientrópico (cf. Dennett, 1995:78/697), mas os organismos vivos singulares estão sob a segunda lei da termodinâmica. Ela é a lei de cada um de nós: todos os dias precisamos nos alimentar para repor energia; mas a rotina diária da reposição energética não impede que, um dia, não tenhamos mais energia para viver. Será esta, então, a finalidade de tudo o que existe: simplesmente deixar de existir, desaparecer? Responder a essa questão absurda afirmando que é isso mesmo, que não há nenhum sentido transcendental a nossa espera, não deve ser descartado. Os absurdos desordenam as nossas ordenações, mas não impressionam em nada a realidade.




Vamos progressivamente ao infinito ao nos indagarmos qual seria a função dos organismos vivos, a sua finalidade. E podemos reformular a indagação, sem essencialmente alterá-la, perguntando: para onde estamos indo? Aonde vamos chegar? Há um propósito nisso tudo, uma finalidade que explique por que a natureza, neste Universo conhecido, é desse modo descrita pela segunda lei da termodinâmica, e não de outro? Perder energia ao produzir energia parece ser o efeito sem causa e simultaneamente o fim em si mesmo.




Essas preocupações não tiram o sono de ninguém nos laboratórios e nos campos de estudos. Os físicos detêm a regressão ao infinito do mesmo modo que os biólogos interrompem a progressão: parando de perguntar. Físicos deixam de indagar qual é a causa de um efeito quando o tomam como ponto de partida de seu objeto. É um efeito sem causa não porque não a tenha, mas simplesmente porque o cientista delimitou o seu campo de interesse. É um mero recorte. Explicam que o eclipse lunar é causado pela sombra da Terra sobre o seu satélite sem perguntarem o que causa os movimentos dos corpos celestes. Os biólogos param de buscar a finalidade última do mesmo modo. Interrompem a série infinita tomando uma conclusão como um fim em si mesmo. Não porque o seja, mas novamente porque o cientista não tem nenhum interesse para além dele. Quando dizem que a função do coração é bombear o sangue pelo sistema circulatório, não se perguntam sobre a serventia da circulação sanguínea. 




O absurdo é colocado assim entre parênteses com recortes interrompendo, em uma ponta, a regressão sem fim com uma causa desinteressante e, na outra, a progressão infinda com uma função ou finalidade desinteressante. 




O acaso, enfim, é a dificuldade de qualquer ordem natural. Se há invariâncias, formuladas pelos cientistas como leis da natureza, então qualquer fato só acontece em razão delas. Se alguma coisa é incongruente com as constâncias conhecidas, os cientistas respondem que é preciso pesquisar mais. Preservam a ordem natural admitindo certa ignorância a respeito dela. Se atribuírem o infrequente ao acaso, os cientistas estão pondo em dúvida a existência de uma ordem de constâncias inflexíveis, uma grande ameaça ao emprego deles. 




Alguns biólogos evolucionistas concedem que as mutações genéticas, responsáveis pelas variações fenotípicas, parte das quais tornará os indivíduos mais adaptados ao meio ambiente, são produtos do acaso. Mas apressam-se em dizer que a seleção natural, ao proporcionar a sobrevivência e a reprodução do indivíduo mais adaptado, é a constância inflexível que serve de antídoto ao acaso (cf. Ingold, 1986:197). No final das contas, fazem o acaso desaparecer ao admitir que uma lei natural invariável o controla e todos continuam as suas pesquisas sossegados. 




Quem acredita em Deus tem obviamente a resposta para as três dificuldades. A regressão infinita e a progressão infinita são interrompidas pela vontade divina: Deus criou o Universo dando-lhe o início e o fez com um propósito, dando-lhe a finalidade – “é assim (nas duas pontas) porque Deus quis”; e não há acasos, senão os imperscrutáveis desígnios divinos – “Deus escreve certo por linhas tortas”. Por isso, encontrar para essas dificuldades uma resposta congruente com a teoria da evolução é uma questão altamente sensível para a biologia. Não se trata apenas de ampliar o conhecimento científico, mas de encontrar o melhor posicionamento estratégico no confronto com os seus obstinados detratores, os criacionistas. Para os evolucionistas, existe uma ordem na natureza, mas ela não é o resultado das intenções de uma entidade supranatural. Eles são desafiados a dizer, então, o que determinaria essa ordem. 




A dura vida dos evolucionistas




Para fazerem bem o seu trabalho, físicos e químicos não precisam regressar ao Big Bang, assim como os biólogos não precisam ir ao sentido último de tudo. Inventamos vacinas e transplantamos corações a despeito do absurdo das cadeias infinitas de causalidades e finalidades. Mas, se a maioria dos cientistas pode ignorar as questões finalísticas, há uma área de pesquisas que não desfruta desse luxo epistemológico: o evolucionismo. 




Os evolucionistas se veem encurralados pela progressão ao infinito: o motivo de os gatos terem garras retráteis é poder caçar os camundongos mais facilmente; a razão de poder caçar mais facilmente os camundongos é reter energias de modo mais favorável; o objetivo de reter energias de modo mais favorável é viver mais tempo e com mais qualidade; o esforço por viver mais tempo e com mais facilidade se justifica como meio de obter mais chance para gerar descendentes com garras retráteis; o sentido de gerar descendentes com garras retráteis é contribuir para a preservação da espécie; a espécie deve se preservar para fins de x; a finalidade de x é y etc. Progredimos de finalidade em finalidade até o infinito tão logo procuremos a primeira delas. 




Mesmo com o antídoto do favorecimento do mais forte pela seleção natural visto como a invariância que neutraliza as incertezas das mutações genéticas, os evolucionistas continuam às voltas com as dificuldades postas à ordem natural da evolução pela progressão ao infinito. 




A regressão ao infinito os inquieta na discussão sobre o início da vida. Mas como a vida está aí, de algum modo ela se iniciou. E a evolução está suficientemente evidenciada por várias provas arqueológicas, fisiológicas, genéticas e genômicas. Eles se angustiam, na verdade, porque, na investigação dos impulsos do processo evolucionário, precisam escolher entre a progressão ao infinito e o acaso. Se há uma finalidade, qual é a finalidade da finalidade? E a finalidade da finalidade da finalidade? E assim por diante, ao infinito. Se não há uma finalidade última da evolução, interrompendo a cadeia infinita de progressões, o que a impulsiona é o aleatório, o incontrolável, o incognoscível.




Os evolucionistas giram em círculos substituindo palavras. Trocam teleologia por teleonomia (Lorenz, 1981:51), sentido intencional por sentido acidental (Wilson, 2014:11), finalidade por função ou télos como meta e télos como fim (Mayr, 2004:63-65). Evidentemente, trocar os nomes não desfaz a progressão ao infinito ou os acasos. 




A substituição, às vezes, não mira propriamente o conceito, mas a sua estatura epistemológica. Procura-se tornar não teleológico o enunciado da biologia, isto é, converter enunciados do tipo “x tem a função y” em “y não acontece sem x” ou “x é condição necessária de y” (cf. Chediak, 2018). Não se consegue, contudo, por esse meio, distinguir as funções de efeitos não funcionais. O coração bombeia o sangue, mas, ao fazê-lo, produz ruído. Bombear o sangue é a função do órgão, mas fazer ruído é apenas um efeito não funcional. Aprimoraram a tentativa afirmando que a função deve ser considerada sempre no contexto de um sistema: bombear sangue é função no sistema circulatório e fazer ruído, no sistema psíquico (socorreu-se, aqui, de algumas pesquisas inconclusivas sobre os efeitos psíquicos do batimento cardíaco). Mas basta lembrar outros efeitos não funcionais para frustrar o repique. Ao bater, o coração ocupa e desocupa espaços na caixa torácica, em seus contínuos movimentos de sístole e diástole. Estamos finalmente diante de um efeito não funcional ou haveria um sistema pulsional para contextualizar mais uma função do músculo cardíaco? Veja, a finalidade retornou discretamente: só faz sentido a contextualização no sistema circulatório e, admitamos, no psíquico porque circulação e psiquê têm funções reconhecidas, o que não é o caso das pulsões no ocupar mais espaço nas sístoles e menos nas diástoles.




As substituições em busca de um conceito salvador e a reestruturação dos enunciados não tiraram os evolucionistas do lugar desconfortável de ter de optar entre progredir ao infinito ou renunciar às constâncias inflexíveis e consequentemente ao estatuto científico de seu conhecimento.




Desafios à ordem social




Os fantásticos sucessos que os humanos obtiveram nas transformações do entorno que a cosmovisão europeia chamou de “natureza” intrigaram aquela gente inquieta: conseguiríamos também transformar com igual sucesso os comportamentos dos humanos no interesse dos coletivos em que vivem? Acreditar que conseguiria e explorar os meios para esse intento foi o grande projeto da Idade Moderna. Nele se engajaram pensadores de matizes muito diferentes, como Karl Marx, Augusto Comte, Stuart Mill e Émile Durkheim. Os estudiosos das humanidades se empenharam, a partir do Iluminismo, na construção de ciências sociais com o mesmo rigor e poder preditivo das ciências naturais. Há algumas décadas, o experimento mais consistente desse grandioso projeto mostrou-se tão limitado e imperfeito (refiro-me às economias centralmente planificadas de inspiração marxista) que, diante de tamanho falseamento de uma conjectura, o mais correto a fazer é descartar de vez a possibilidade de um conhecimento científico da sociedade. 




Na verdade, se existe uma ordem social, o conhecimento científico de seu funcionamento não tem sido uma condição prévia ao tratamento dos conflitos de modo cada vez mais justo. Não vivemos em um mundo justo – longe disso! Mas se olharmos a nossa trajetória, podemos constatar que vivemos em um mundo cada vez mais justo, ou, melhor ainda, cada vez menos injusto (Sen, 2009:20-22). Quem comparar a condição da mulher atual com a da de cem anos atrás, não encontrará nenhuma diferença muito significativa em algumas partes do planeta; mas encontrará transformações substanciais em outras partes, naquelas em que as mulheres paulatinamente adquiriram o direito de voto, o direito de se candidatarem, passaram a ter acesso às universidades, mantiveram a administração do próprio patrimônio após o casamento, passaram a ter proteção contra violência física dos companheiros, podem abortar em condições seguras, são amparadas contra assédios etc. O mundo ainda não é justo, mas está cada vez menos injusto para as mulheres que vivem nos lugares em que essas transformações aconteceram. 




Quer dizer, entender completamente a natureza não tem sido um requisito prévio para as transformações do entorno natural, que se mostram eficientes à nossa sobrevivência. Inventamos vacinas mesmo sem nenhuma teoria de unificação do microcosmo, mesocosmo e macrocosmo. Do mesmo modo, entender completamente a sociedade não tem sido um requisito prévio às transformações do entorno social que tornem o mundo cada vez mais justo. 




A ordenação da causalidade e a ordenação da imputação




Não é o caso, aqui, de discutir se existe ou não ordem na natureza, encadeando invariavelmente determinadas causas a certos efeitos; também não cabe antecipar a discussão sobre a existência ou não de ordem na sociedade instituída via imputação de sanções a comportamentos desviantes. Um pouco por isso, mas fundamentalmente porque necessito de um conceito mais geral para fazer aproximações e distanciamentos entre duas cosmovisões diferentes (a europeia e a de vários povos originários), deixo de lado a expressão “ordem” e a substituo por uma designação que me permita capturar a motivação humana de intervir no entorno de modo eficiente, qual seja, “ordenação”. Abstraio a discussão sobre a existência de uma ordem natural e deixo temporariamente em suspenso a relativa à ordem social redirecionando o foco para a facilmente reconhecível ambição humana de pôr alguma ordem ao seu redor. 




Inicio pela cosmovisão europeia. Fundada em uma profusão de dualidades (corpo-alma, sujeito-objeto, céu-inferno, razão-emoção, natureza-cultura, orgânico-inorgânico etc.), ela segmenta o entorno em duas ordenações: causalidade ou imputação. 




Na ordenação da causalidade, o que se chama de lei é a enunciação do necessário, isto é, a conexão entre dois eventos em que a verificação de um deles (a causa) induz a verificação do outro (o efeito). O que a lei da ordenação da causalidade diz que acontece, acontece sempre. Se alguma vez não acontecer, é preciso aperfeiçoar a formulação da lei, detalhá-la com mais acuidade. Uma lei adequadamente formulada, na ordenação da causalidade, não falha nunca. 




Já na ordenação da imputação, o que se chama de lei é a enunciação do comportamento desejado. Também há a conexão de dois eventos, mas o consequente é apenas uma das possibilidades diante do antecedente; é apenas a alternativa considerada a mais útil, valiosa, justa, pertinente, salutar etc. entre as possíveis. O enunciado na lei da ordenação da imputação não acontece necessariamente porque o que ele diz depende de um ato de obediência, quando a desobediência nunca está descartada. O que a lei da ordenação da imputação diz que deve acontecer somente acontecerá se ela for obedecida.




Em outros termos, a lei da ordenação da causalidade conecta causa ao efeito pelo verbo ser, enquanto a lei da ordenação da imputação une antecedente ao consequente pelo conector dever ser. As leis da gravitação, da termodinâmica, da conservação da massa e outros enunciados da física, química, astronomia e demais ciências naturais são da ordenação da causalidade – dada a causa, será o efeito (se A é, B é); a lei do encarceramento dos assassinos, da perda de bens dos devedores inadimplentes e demais leis jurídicas, por sua vez, são da ordenação da imputação – verificada a conduta descrita no antecedente, deve ser o imputado no consequente (se A é, B deve ser). 




Nos exemplos que frequentam os manuais jurídicos: a lei física descreve que, “se a água é aquecida a 100 ºC, ela é transformada em vapor”, ao passo que a jurídica determina que, “se alguém é um assassino, ele deve ser punido”. Não haverá nenhuma hipótese de a água ferver a determinada temperatura e não evaporar, mas há inúmeros assassinos que não sofreram pena. (Estou simplificando a lei física, porque a temperatura de evaporação depende de diversos fatores, incluindo a altitude em relação ao nível do mar.)




Até meados do século XX, considerava-se o pensamento causal um produto da evolução cultural humana. Para Herbert Spencer, por exemplo, os povos originários não tinham nenhuma ideia da causalidade e toda a agência era imputada a “pessoas vivas ou aos fantasmas das pessoas mortas” (1895:9402/37710). Acreditava-se que os povos originários eram incapazes de raciocinar em termos de causa e efeito por se guiarem pelas emoções e não pela razão e, por isso, acomodariam na ordenação da imputação eventos como ataques de feras, doenças, trovoadas, tremores do solo etc. Esses eventos ordenados no plano da causalidade pela cosmovisão europeia seriam interpretados pelos povos originários como uma espécie de vingança, a retribuição a uma má conduta. 




Na segunda metade do século XX, a tese do pensamento causal como resultado de evolução mental dos humanos caiu em descrédito. Claude Lévi-Strauss, por exemplo, propôs distinguir o pensamento selvagem do domesticado, por critério estranho a qualquer crivo evolutivo. Na sociedade contemporânea, enquanto o pensamento selvagem se expressa na arte, o domesticado, que visa a obter determinado resultado prático, manifesta-se na ciência (1962a:252).




Desse modo, aquilo que para uma cultura pertence à ordenação da causalidade, para outra pode ser da ordenação da imputação e vice-versa. Ou pode ser, até mesmo, de outra ordenação, irredutível à causalidade ou à imputação. Quando o caçador yanomami não come a carne da caça que abateu, ele não está obedecendo a nenhuma lei da ordenação da imputação com o objetivo de evitar uma punição do coletivo, mas sim tomando a precaução necessária para não ser atingido por um efeito necessário de sua ação (como faz, por exemplo, ao se aproximar do fogo para aquecer). Se comer a carne do animal que ele matou, os animais vão perceber que não é uma pessoa generosa e não serão generosos com ele nas próximas caçadas. Os efeitos deletérios da ação em suas habilidades de caçador são certos, necessários. Está lidando com algo que acontecerá incontornavelmente e não com a possibilidade de uma punição pelo descumprimento de determinada regra de organização do coletivo. 




O fato de o europeu achar um despropósito a conexão entre comer a carne do animal caçado e a perda de habilidades de caçador estabelecida pelos Yanomami não transforma em imputação o que eles atribuem a uma ordenação bem diferente. Seria errado dizer do caçador yanomami, como fez Hans Kelsen em relação aos povos originários em geral (1943), que ele veria o mundo sempre em termos de imputações por não ter o pensamento racional suficientemente desenvolvido para estabelecer relações causais. O caçador não estabelece nenhuma relação de eventualidade mais ou menos provável entre os dois fatos (comer a carne do animal que abateu e sofrer prejuízos em suas habilidades de caçador), mas de necessidade. Se Kelsen tivesse concluído que os povos originários pensam como se fosse da ordenação da causalidade o que os europeus têm a certeza de pertencer à ordenação da imputação, ele estaria um pouco mais próximo da verdade (cf. Boas, 1938:169). Mas, ainda assim, a sua conclusão não seria inteiramente verdadeira. A ordenação dos Yanomami não é de causalidade ou de imputação, mas corresponde a uma cosmovisão própria, a ordenação da “necessidade e agência” (Cap. 10). 
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